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PROPOSTAS DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO PERMANENTE PARA A
APLICAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO 
GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O
FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

(Capítulo III - Assuntos de procedimento na tramitação dos casos e petições individuais)

PROPOSTAS DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO PERMANENTE PARA A
APLICAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO 
GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA 
O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

(Capítulo III - Assuntos de procedimento na tramitação dos casos e petições individuais)


Nota introdutória

Esta proposta da Presidência do Conselho Permanente tem por objetivo promover o diálogo entre as delegações e celebrar acordos sobre as propostas a serem apresentadas ao período extraordinário de sessões da Assembleia Geral a realizar-se em 22 de março de 2013.

3. ASSUNTOS DE PROCEDIMENTO NA TRAMITAÇÃO DOS CASOS E PETIÇÕES INDIVIDUAIS

A. Recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos
a) Aplicar rigorosamente os critérios de admissibilidade de petições, inclusive a verificação exaustiva do esgotamento dos recursos internos para evitar processos paralelos entre instâncias nacionais e a CIDH. 
Propostas da Presidência do Conselho Permanente

Tomar nota da resposta da CIDH para atender a esta recomendação sobre a importância de uma aplicação rigorosa dos critérios de admissibilidade, em conformidade com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Regulamento da CIDH.

Além disso, solicitar à CIDH que:

· realize uma análise rigorosa das exceções contempladas na CADH sobre o esgotamento dos recursos internos, conforme o artigo 31 de seu Regulamento;
· na notificação de casos aos Estados se evite a alteração da ordem cronológica a fim de que as vítimas não tenham um tratamento desigual; 

· aplique com maior rigor os critérios já dispostos nos artigos 31, 32, 33 e 34 de seu Regulamento e nos artigos 46 e 47 da CADH, tendo presentes a subsidiariedade do SIDH e a carga de trabalho.

b) Elaborar e ampliar critérios para o arquivamento de petições e casos, inclusive, em especial, aqueles de longa inatividade processual.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente

Tomar nota da resposta da CIDH sobre as medidas adotadas e que continuará a adotar para atender a esta recomendação, inclusive o arquivamento de petições e casos por longa inatividade processual do peticionário bem como dos que tenham sido resolvidos mediante solução amistosa.

c) Colocar em prática prazos (ao menos indicativos) para cada etapa de procedimento.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente
Tomar nota da resposta da CIDH sobre as ações que realiza e continuará a realizar, a fim de reduzir o atraso processual para cada etapa de procedimento, estabelecendo prazos razoáveis equivalentes aos concedidos aos peticionários. 

d) Definir critérios ou parâmetros objetivos e fundamentar e motivar a procedência do mecanismo excepcional de acumulação das etapas de admissibilidade e mérito.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente
Tomar nota da resposta da CIDH sobre as ações que realiza e continuará a realizar, inclusive emendas ao Regulamento, na definição de critérios e parâmetros objetivos fundamentados e arrazoados em suas resoluções, que justifique a procedência do mecanismo excepcional de acumulação das etapas de admissibilidade e mérito. 

e) Estabelecer mecanismos para determinar e individualizar as supostas vítimas.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente
Tomar nota da resposta da CIDH de considerar a incorporação a seu Regulamento de mecanismos para determinar e individualizar as supostas vítimas, buscando a segurança jurídica e a validade do processo, de maneira a possibilitar aos Estados conhecer desde o início a identificação dos peticionários e facilitar a busca de informação. 

f) Assegurar a pronta notificação de petições iniciais aos Estados, imediatamente depois de terminada a etapa de registro.

Proposta da Presidência do Conselho Permanente
Tomar nota da resposta da CIDH de priorizar recursos para notificar os Estados no prazo de um mês, e considerar prestar a informação solicitada pelos Estados, salvo em caso de solicitação de reserva do peticionário ou quando a CIDH considere que a prestação da informação poderia colocá-lo em risco.
g) Efetuar a atualização dos fatos, matéria das petições iniciais, quando estas sejam encaminhadas ao Estado com considerável posterioridade a seu registro, ou em casos de longa inatividade processual.

Proposta da Presidência do Conselho Permanente
Solicitar à CIDH que continue a garantir que a notificação da comunicação inicial e posterior ao Estado seja atualizada e oportuna. Do mesmo modo, as petições transmitidas aos Estados posteriormente ou nos casos de longa inatividade processual. 
h) Continuar definindo critérios objetivos para determinar prioridades quanto ao tratamento de petições e outros casos, à luz da natureza, complexidade e impacto das situações alegadas.

Proposta da Presidência do Conselho Permanente
Tomar nota da resposta da CIDH de manter uma política de atendimento cronológico das petições recebidas, com as exceções de que se trate devidamente fundamentadas.

i) Atribuir prazos e prorrogações razoáveis aos Estados para o encaminhamento de observações, levando em conta a antiguidade dos fatos reclamados na petição, o volume dos antecedentes ou a complexidade do assunto.

Proposta da Presidência do Conselho Permanente
Tomar nota da resposta da CIDH de considerar emendas ao artigo 30.3 e 37.1 de seu Regulamento, com o objetivo de conceder prazos e prorrogações razoáveis aos Estados para transmitir informações, observações e considerações pertinentes.

j) Conceder prazos e prorrogações razoáveis aos Estados para o acompanhamento das recomendações formuladas pela CIDH, à luz de sua natureza, assim como do alcance das ações exigidas do Estado, conforme o caso, em conformidade com as normas aplicáveis.

Proposta da Presidência do Conselho Permanente
Tomar nota da resposta que a CIDH elabore, com fundamento na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e seu Regulamento, para conceder prazos e prorrogações aos Estados para o acompanhamento das recomendações que a CIDH formule, bem como das ações que se exijam do Estado, atendendo à natureza particular, aos antecedentes e à complexidade dos assuntos. Considerar também a inclusão dos critérios anteriores no artigo 44, parágrafo 2, de seu Regulamento. 
k) Melhorar os mecanismos de acesso a expedientes em formato eletrônico das petições e casos aos Estados, peticionários e vítimas concernentes, com vistas à promoção da pronta solução desses assuntos.
Proposta da Presidência do Conselho Permanente
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar-lhe que continue a aperfeiçoar os mecanismos de informação eletrônica em vigor, com o objetivo de conceder amplo acesso à tramitação dos casos, petições e medidas cautelares.
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Considerar o desenvolvimento de um mecanismo eletrônico que atenda à sistematização de antecedentes, relatórios e decisões da CIDH. 
Proposta da Presidência do Conselho Permanente
Tomar nota da resposta da CIDH e solicitar-lhe que incorpore a sua página na Internet os arquivos completos dos expedientes em tramitação, em ordem cronológica, a fim de que possam ser consultados pelos peticionários e pelos Estados.
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